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PROCESSO N.º 70072326697 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE VIAMÃO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCELO BANDEIRA PEREIRA
PROMOÇÃO
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Viamão, visando à declaração de inconstitucionalidade da Lei n.º 3.094, de 21 de outubro de 2002, daquela comuna, por afronta aos artigos 8º, 10 e 60, todos da Constituição Estadual. Em suma, alegou o proponente que o instrumento normativo atacado padece de inconstitucionalidade formal, pois decorre de iniciativa legislativa, cujo Projeto de Lei não foi sancionado pelo Chefe do Poder Executivo, sendo posteriormente promulgado pelo Poder Legislativo de Viamão, tendo exorbitado os parâmetros juridicamente estabelecidos para tanto. Asseverou que, desse modo, o Parlamento local teria violado disposições constitucionais relativas à iniciativa das leis que tratam da matéria atinente a serviços públicos, no caso, a fiscalização do trânsito em vias públicas, e, ao impor tipo de equipamento específico a ser utilizado pela administração pública municipal, malferindo o princípio da separação dos Poderes. Requereu, em caráter liminar, a supressão dos efeitos da norma guerreada e, ao final, a procedência da ação (fls. 04-11). Juntou documentos (fls. 12-137). 
A liminar pleiteada foi indeferida (fls. 141-147).

Cientificada, a Câmara Municipal de Vereadores de Viamão manifestou-se pela improcedência da ação, sob o argumento de que a Lei questionada teria observado todos os preceitos legais e regimentais, não possuindo qualquer vício (fls. 165-167).

O Procurador-Geral do Estado, citado (fls. 156-157), pugnou pela manutenção do dispositivo questionado, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fls. 170-171).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público (fls. 172-173).
É o relatório.
2. Compulsando os autos, verifica-se que o proponente não providenciou a juntada do processo legislativo da norma atacada, documento indispensável ao adequado exame da matéria em questão, em razão de a pretensão à declaração de inconstitucionalidade conter por fundamento justamente a existência de vício de iniciativa, visto que o Poder Legislativo de Viamão teria encaminhado Projeto de Lei em matéria reservada ao Poder Executivo, culminando na edição da Lei Municipal n.º 3.094, de 21 de outubro de 2002, de Viamão. Da mesma forma, não há demonstração de que a norma guerreada permanece em vigência.
3. Pelo o exposto, o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL pugna pela intimação do Prefeito Municipal de Viamão para que, em prazo a ser fixado pelo Juízo, promova a juntada de cópia do processo legislativo da Lei n.º 3.094, de 21 de outubro de 2002, do Município de Viamão, bem como da respectiva certidão de vigência, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, por ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, com base nos artigos 3º, parágrafo único, e 4º, ambos da Lei Federal n.º 9.868/1999, combinados com os artigos 320, 321, 330, inciso IV, 354 e 485, inciso I, todos do Código de Processo Civil vigente.
Decorrido o prazo fixado, mercê de nova vista para fins de parecer.

Porto Alegre, 16 de março de 2017.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
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